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Resumo: O convívio com pessoas com necessidades especiais devem ser feitos 

embasado na solidariedade e no respeito ao outro. Esse estudo justifica-se por ser 
importante para educação inclusiva e suas implicações, em especial o direito à 
educação. Objetivo foi apontar as implicações da inclusão escolar, especificamente, 
busca discutir sobre práticas pedagógicas que propiciem a inclusão social no Brasil, 
de modo a atender àqueles que apresentam dificuldades de aprendizagem no 
ensino da leitura e da escrita e de cálculo. 
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1. Introdução 
 

Buscando perceber e atender as necessidades educativas especiais de todos 

aqueles que a possuem, a educação inclusiva tem conciencia da diversidade da 

espécie humana, de forma a estabelecer aprendizagem e o                 desenvolvimento pessoal 

e intelectual de todos. Assim, são alunos que apresentam alguma necessidade 

especial e que se encontram em salas de aula comuns, em um sistema regular de 

ensino. Contudo, sabe-se que a educação inclusiva é o processo de inclusão dos 

portadores de necessidades especiais ou de distúrbios de aprendizagem na rede 

regular de ensino (GONZALES, 2002).  
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A educação inclusiva propõe mudanças no ensino e nas práticas pedagógicas 

efetivadas na escola, objetivando o benefício a todos os alunos com necessidades 

educacionais especiais em classes comuns do ensino regular, como meta das 

políticas de educação, exige interação constante entre profissionais especializados e 

os professores devem ser devidamente preparados, assim como, a escola deve estar 

disposta a se adaptar, no que diz respeito ao espaço físico, aos currículos e às 

necessidades dos alunos, conforme as Diretrizes Nacionais para Educação Especial 

na Educação Básica (BRASIL, 1996). 

Nesse viés, objetido do trabalho é apontar assuntos oriundos da inclusão 

escolar, na conquista aos direitos e ascensões sociais desse público. 

Especificamente, busca discutir sobre práticas pedagógicas que propiciem a inclusão 

social no Brasil, de modo a atender aos portadores de necessidades especiais que 

apresentam dificuldades de aprendizagem no ensino da leitura e da escrita e de 

cálculo. 

É importante ressaltar que atividades de inclusão não são apenas aquelas 

desenvolvidas no ambiente escolar. Muito espaços não escolares, necessitam de 

maior  adaptação para receber as pessoas com necessidades educativas especiais. 

 

2. Desenvolvimento 

2.1 Educação Inclusiva 

A inclusão se baseia em dois importantes argumentos - ela mostra ser benéfica 

para a educação de todos os alunos, pois ambos aprendem independentemente de 

suas dificuldades e habilidades; ela baseia-se em conceitos éticos de deveres e 

direitos de todo cidadão - escolas são construídas para promover, acima de tudo, 

cidadania e quebrar paradigmas pré-estabelecidos (MRECH, 2001). 

A aprovação da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) entre outros princípios, 

estabeleceu o de igualdade e condições para o acesso e permanência na escola e 
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adotou nova modalidade de educação para educandos com necessidades especiais. 

A temática da Inclusão vem crescendo, no meio acadêmico quanto na própria 

sociedade, com novas e acaloradas discussões, ainda carregue consigo sentidos 

distorcidos (BRASIL, 1996). 

Diante a lei da igualdade educacional em escolas regulares, ela por sua vez 

involuntariamente está abrindo um caminho para reflexão sobre questões que 

transcendem à sala de aula; falar de inclusão é instigar questões que socialmente 

estão entranhadas na vida cotidiana (MITTLE, 2003). 

A inclusão social é o processo pelo qual a sociedade e o portador de deficiência 

procuram adaptar-se, tendo em vista as consequências e oportunidades, sendo assim 

uma sociedade para todos (MRECH, 2001). 

Cabe lembrar que tais esforços já permitem abertura de espaço para essas 

mudanças, muito já foram alcançados. As escolas atualmente não negam seus 

esforços para atender ao que a lei determina, porém, um longo percurso a ser 

percorrido que precisa ser trilhado e atinja com direitos humanitários tão esperados 

por essas pessoas especiais (GALEANO, 2005). 

 
2.1 Atendimentos às dificuldades de aprendizagem 

A complexidade do processo de aquisição da aprendizagem em todas as fases 

da vida requer contínuas informações na sua integração e assimilação, e as crianças 

com dificuldades de aprendizagem ficam com suas habilidades frágeis para a 

realização das atividades escolares, por ela não assimilar. É daí, a necessidade de se 

ter um atendimento diferenciado e assim, melhorar seu desempenho nas atividades 

pedagógicas, elevando sua autoestima (SANTOS, 2009). 

A criança fica sem estímulo pessoal, então, há necessidade de apresentar à 

criança o quanto é ela importante valorizando o que ela já sabe, contribuindo com a 

sua dificuldade de aprendizagem, para assim a mesma melhorar seu desempenho 

nas atividades e socialização (WEISS; CRUZ, 2011). 

Vale ressaltar que, dificuldade de aprendizagem não se refere a um termo usado  
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para definir a deficiência mental. Esta se trata de uma deficiência onde o indivíduo 

apresenta déficits cognitivos, bem como, apresentando dificuldades na resolução de 

problemas, dificuldades de comunicação etc. 

A dificuldade de aprendizagem trata-se de problemas orgânicos, sociais, 

culturais etc., que podem comprometer o desenvolvimento da aprendizagem do 

sujeito. São duas questões distintas, que precisam de uma observação detalhada 

para ser possível realizar uma intervenção correta sobre ela (SANTOS, 2009). 

 
2.2 A Sala de Recursos no Atendimento aos Portadores de Necessidades 

Especiais 

A inclusão visa à garantia de uma educação de qualidade para os alunos, 

beneficiando a relação entre os alunos com necessidades educacionais especiais, e, 

aos sujeitos que estão envolvidos no processo de aprendizagem, assegurando o 

acesso desse aluno e, igualmente, dando um suporte imprescindível para o 

atendimento de suas necessidades de aprendizagem, e mesmo proporcionando 

condições para a atuação dos profissionais que estão inseridos nesse processo 

(ALVES et al., 2006). 

Conforme as Diretrizes Operacionais da Educação Especial para o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) na Educação Básica, no Projeto Político 

Pedagógico da Escola deve estar contemplado o atendimento para a educação 

especial. Nesse aspecto, é conciso planejar, organizar, executar e acompanhar os 

objetivos, as metas e as ações traçadas, articuladas às demais propostas da escola 

comum (BRASIL, 2009). 

De acordo com Daghetti e Santos (2013, p.1) a Sala de Recursos é um espaço 

organizado com “materiais didáticos, pedagógicos, equipamentos e profissionais com 

formação para o atendimento às necessidades educacionais especiais, projetadas 

para oferecer suporte necessário a estes alunos, favorecendo seu acesso ao 

conhecimento”. 

Com o atendimento educacional especializado o direito do aluno com 
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necessidades educacionais especiais lhe é garantido o recebimento de um ensino 

apropriado para suas necessidades, sendo este ministrado em uma sala de recursos. 

Desta forma, tem-se um atendimento, 

[...] paralelo ao horário das classes comuns e pode atender alunos 
com várias deficiência como: altas habilidades/superlotação, dislexia, 
hiperatividade, déficit de atenção ou outras necessidades 
educacionais especiais. [...]Além das habilidades que os professores 
precisam para oferecer uma educação de qualidade para todos, muitas 
vezes há necessidade de ajudas técnicas ou equipamentos 
específicos para atender às necessidades individuais, bem como a 
atuação conjunta de outros profissionais na promoção da 
acessibilidade (DAGHETTI; SANTOS, 2013, p.1). 

 

A sala de recursos conforme determinado nas Diretrizes Nacionais é um 

serviço pedagógico especializado de apoio, no qual o docente desempenha a 

complementação ou suplementação curricular, fazendo uso de metodologia e 

materiais específicos, embora não se tendo alunos visivelmente deficientes dentro da 

sala de aula, no entanto, que necessitam de atendimento diferenciado (BRASIL, 

2001). 

 

Considerações finais 

Durante muito tempo se entendeu que os alunos eram quem deveria adaptar-se 

à escola, fossem sem deficiência ou com deficiência, e não o contrário. Assim, a 

procura por uma homogeneidade utópica foi buscada. O resultado foi frustração de 

todos os lados e graves equívocos educacionais, demandando a necessidade da 

construção de uma escola inclusiva. Assim, conforme discutido no trabalho, com as 

lutas e sucessos observados no campo educacional nas últimas décadas para a 

formulação de uma escola inclusiva e aberta à diversidade, aos poucos a sociedade 

foi compreendendo que a escola é um espaço plural e diverso, multifacetado e 

dinâmico, lugar não apenas de iguais, mas também de diferentes. 

Deste modo, a adaptação curricular deve considerar a abertura para o 

desenvolvimento de competências, bem como, apoio ao trabalho multidisciplinar, 

heterogêneo, plural, inclusivo e democrático. Em conclusão, espera-se que este 
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trabalho possa contribuir para o debate e discussão sobre o tema inclusão e 

diversidade na escola. Ressalva-se que os assuntos nele tratados não esgotam as 

possibilidades de desenvolvimento e caminhos possíveis para o tratamento do 

problema e/ou assuntos aqui evocados, todavia, apresenta-se como um ponto de vista 

sobre o tema, exigindo mais aprofundamento em outras áreas. 
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